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RESUMO 

 

No decorrer das últimas décadas no campo brasileiro, o agronegócio se impôs, fortalecendo o 

latifúndio, as empresas transnacionais e intensificando o uso de agrotóxicos e a produção de 

monoculturas para a exportação, em detrimento da produção de alimentos e da agricultura 

camponesa. Este modelo ameaça os camponeses, sobrecarregando principalmente as 

mulheres, que têm atribuições, dentro e fora de casa, pois necessitam suprir a família de 

cuidados e alimenta«o, enquanto grande parte dos homens busca renda da ñporteira pra foraò. 

A descapitalização sofrida pela agricultura camponesa nas últimas décadas impossibilita que 

as famílias façam investimentos na melhoria de suas condições de vida, como na moradia, 

maquinários, etc. O governo federal lançou, em 2009, o Programa Nacional de Habitação 

Rural (PNHR) com o objetivo de reduzir o déficit habitacional rural no Brasil, mas antes, 

ainda no ano de 2008, o MCP já tinha conseguido efetuar um importante projeto de habitação 

rural no estado de Goiás, ainda que mesmo através de um Programa destinado para a 

realidade urbana. Este estudo propõe compreender as transformações ocorridas na vida das 

mulheres camponesas, sua saída do espaço privado para o público e a tomada de consciência 

de classe a partir de sua participação, organização e luta no Movimento Camponês Popular ï 

MCP pela moradia camponesa. O engajamento das mulheres no movimento social trouxe, 

além da conquista da moradia, uma mudança necessária no comportamento social delas, a 

quem, historicamente, foi negada o papel ativo nas transformações, relegando-se as à 

invisibilidade social e política. A participação das mulheres no Movimento lhes permite dar 

visibilidade às suas demandas, tira-as do isolamento da vida privada e insere-as no espaço 

público mediante sua participação nos encontros, lutas e espaços de decisão política do 

Movimento. 

 

Palavras-Chave: Moradia Camponesa, Geografia e Gênero, Mulheres camponesas, Espaço 

privado e Espaço público, Movimentos Sociais. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

In the last decades in the Brazilian rural areas, the agrobusiness imposed itself making 

stronger the large properties (estates), the transnational companies and intensifying the use of 

agrotoxics and the production of monoculture for exportation, instead of producing health 

food via the peasant agriculture. This model threats the peasants, especially the women that 

need to work inside and outside their houses because their families need care and food - while 

the men are used to search for income just outside. The low incomes that the peasant 

agriculture is getting during the last decades make impossible to the families to invest in 

technologies and habitation towards better life conditions. The federal government published, 

in 2009, the Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) - Rural Habitation National 

Program ï intending to reduce the social deficit in rural habitations, but before this, in 2008, 

the Movimento Camponês Popular (MCP) ï Popular Peasant Movement ï had already 

accomplished a important project of rural habitation in the state of Goiás ï Brazil, using other 

program that was, at first, oriented to urban areas. This research intends to comprehend the 

transformations that had occurred in the lives of the peasant women during the processes of 

overcoming the frontiers of the private spaces of their houses and gaining class consciousness 

since the moment the women started to engage in political participation and political 

organization in the Movimento Camponês Popular ï Popular Peasant Movement ï to struggle 

for a peasant habitation. The engagement of the women in the social movement achieved - 

more than the conquest of the habitation - a change in their social behavior, because the 

recognition of the active role of women as actors of social transformation is historically 

denied and this denial tends to exclude them towards a social and political invisibility. The 

political participation of the women in the social movement enable the visibility of their 

demands, defeating their isolation by going beyond the private spaces of their lives when they 

occupy the public spaces of the meetings, the struggles and the political decisions reunions of 

a social movement.  

 

Key-words: Peasant habitation, Geography and gender, Peasant women, Private space and 

Public space, Social Movements.  
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1  INTRODUÇÃO  

 

 

Esta pesquisa busca relacionar a produção social do espaço e a reflexão sobre 

gênero na Geografia para compreender as transformações ocorridas na vida das mulheres 

camponesas na Região da Estrada de Ferro em Goiás, a partir da sua participação, 

organização e luta no Movimento Camponês Popular ï MCP, particularmente na luta pela 

moradia camponesa, o que coloca a atuação das mulheres fora dos limites domésticos e dentro 

do espaço público, evidenciando a construção da consciência de classe. 

Para Scott (1992), a invisibilidade das mulheres é resultado de sua ligação direta 

com o espaço privado. Afastadas dos espaços públicos, quando conseguem neles adentrar, se 

de forma isolada, o resultado é uma desvalorização e um descrédito de sua visão e atuação, 

mas, se alcançam os espaços públicos através da sua ação em movimentos sociais, modifica-

se a sua participação na rede de poderes da comunidade onde vivem e elas podem assim, 

transformar sua realidade individual e social. 

A conscientização das mulheres camponesas não decorre apenas de sua inserção 

no Movimento Camponês Popular - MCP, essa é uma questão que possui diversas origens, 

mas que nessa pesquisa pretende-se investigar a partir do MCP, suas ações políticas 

construídas. Em muitos casos, essas ações podem causar estranhamentos e divergências, 

questionamentos sobre as relações de poder e mando na organização familiar, na qual 

tradicionalmente a mulher sempre foi subordinada. Mas, a consciência não pode significar, ou 

significa, o fim da família, o que para as mulheres camponesas é uma possibilidade muito 

remota, mesmo nos dias atuais. O que se percebe é que, com a experiência da ação política no 

Movimento, ocorre uma redefinição das relações de poder no espaço público e também no 

nível privado.  

Motivada e desafiada pelo caráter libertador da proposta de organização e luta das 

famílias camponesas, com os objetivos centrais de alcançar a autonomia camponesa, a 

soberania alimentar e o poder popular, a partir de julho de 2008, passei a fazer parte da 

construção do e no Movimento Camponês Popular (MCP). 

No decorrer desse período, constatei que vêm ocorrendo um envolvimento e um 

fortalecimento crescente da participação e da ação das mulheres camponesas na luta pela 

libertação da opressão que se devem à formação política e às perspectivas de melhoria da 

renda e da qualidade de vida que elas obtêm no Movimento. A luta pela Moradia Camponesa 

especificamente, despertou em muitas dessas mulheres a consciência de luta por direitos 

fundamentais para sua reprodução e existência. 



17 

 

A luta por direitos é estimulada e organizada num permanente processo de 

formação e mobilização, no qual as famílias camponesas vão compreendendo a realidade, 

tomando consciência da sua situação, participando e decidindo os rumos da vida 

coletivamente. 

Assim, essa pesquisa tem vínculos com minha motivação pessoal de refletir sobre 

e compreender a saída das mulheres do espaço privado, através da participação no Movimento 

Camponês Popular ï MCP para se tornarem protagonistas do espaço público, o que, ao longo 

da caminhada, pode transformá-las, dar-lhes novos horizontes, novos olhares e novas 

perspectivas de vida como mulheres e como camponesas. 

Sendo militante do MCP tenho presenciado a participação dessas mulheres no 

Movimento, em busca de melhorias nas condições de vida da família, portanto, não fui uma 

estranha no cenário da pesquisa, nem um ser neutro e alheio, mas sim, um ser histórico, 

participativo, envolvida com a investigação e comprometida com o processo da pesquisa 

(Freire, 1998; e Rey, 2005, 2011).  

Nesse sentido, desafiada pelas professoras Maria Franco Garcia e Carmem Lúcia 

Costa a fazer desta pesquisa também uma auto-historiografia, comecei a refletir sobre a 

questão e cheguei à conclusão de que o meu próprio viver enquanto mulher e militante de um 

Movimento camponês, já era uma forma de fazer geografia. E foi assim, por uma geografia da 

vida, a partir do olhar de mulher que comecei a pesquisar as mulheres camponesas que fazem 

parte do MCP na Regional Estrada de Ferro. 

Fazendo uma geografia da vida, eu achava a mim mesma, me redescobrindo a 

cada passo enquanto militante, pesquisadora e mulher. Percebi que esse viver, que essa 

geografia da vida, estava presente em todos os lugares do meu espaço vivido, nas ações e 

atividades do Movimento, nos encontros, nas rodas de conversas com as mulheres, nas aulas 

na universidade, nas reflexões sobre os autores lidos, enfim, no meu cotidiano. Juntando tudo 

isso, comecei a construir um desenho do meu viver geográfico e do viver das mulheres 

camponesas que fazem parte do MCP. Não foi um desafio fácil, mas tentei ao máximo 

cumpri-lo, pois falando da história e da vida das mulheres camponesas que lutam, também 

falo da minha história e da geografia da vida em que tanto acredito. 

Nesse encantamento, muitas vezes, sozinha, ficava a pensar sobre a minha vida, a 

refletir sobre a vida das mulheres que pesquisava. Não sabia ao certo como escrever sobre 

elas, mas fui conversando, entrevistando as mulheres para encontrar esse caminho, queria 

colocar seu olhar, a história delas nessa pesquisa. E esse é um dos objetivos dessa pesquisa, 

ter as mulheres camponesas como sujeito, perceber suas ações. 
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A casa pode ser onde nosso corpo est§, e esse estar, vai construindo nosso ñlugarò 

no mundo. A participação nos espaços coletivos vai reconfigurando nossa visão e nosso lugar 

no mundo. Nessa construção, mulheres e homens vão redesenhando suas histórias de vidas. 

Assim, a minha história de vida estabelece uma relação com a pesquisa e com as 

mulheres camponesas. Uma relação de identidade foi construída entre nós. 

Ser parte do Movimento talvez tenha sido um perigo, pois o envolvimento direto 

com suas questões trouxe o fato de poder não perceber algumas contradições importantes, no 

entanto, tendo ciência desses perigos, busquei rejeitar o pré-construído ou o senso comum e 

buscar sempre a prática científica e a história social das mulheres pesquisadas. Para Bourdier 

(2007, p. 23), ñ[...] teoria, m®todo e objeto não estão isolados de um conjunto de relações e é 

dessas relações que se deve retirar o essencial das propriedades do objeto, isso porque o real é 

relacionalò. 

Para as pesquisadoras e os pesquisadores militantes o método é um grande desafio 

já que se propõem como pesquisadores a produzir ciência e não somente ideologia. Mesmo 

sabendo que toda ciência está diretamente vinculada a alguma ideologia, é necessário ir além 

da aparência e construir ou comungar com conceitos da classe trabalhadora que contribuirão 

para a luta de classes. Isso pode ser revolucionário, pois, como disse Karl Marx, toda luta 

revolucionária precisa de uma teoria revolucionária. 

Método é uma palavra originária do grego e pode ser traduzida como caminho. 

Assim, quando se fala de método, fala-se das bases teóricas que vão guiar, dos procedimentos 

e atividades da pesquisa que cada um e cada uma enquanto pesquisador ou pesquisadora fará, 

a partir de sua visão de mundo, buscando realizar uma pesquisa rigorosa e engajada, se por 

isso optar. 

Diante do debate estabelecido acerca do método, não há uma definição sobre as 

dificuldades em se desenvolver o método na pesquisa científica. Há sim, a busca da aplicação 

desse método tendo clara a ideologia de classe a que esse método serve ou, ainda como coloca 

Lowy (1.994, p. 105), ñ[...] A hist·ria da ci°ncia n«o pode ser separada da hist·ria em geral, 

da hist·ria da luta de classes em particularò. Assim como na ci°ncia podemos afirmar que o 

pesquisador também não se move no espaço e no tempo de forma independente do movimento 

histórico concreto. (LOWY, 1.994, p. 105). 

A ideologia dos pesquisadores e pesquisadoras é fundamental na escolha do 

método da pesquisa, já que a negação de certos métodos está diretamente ligada à opção 

política e ideológica com a qual a pesquisadora ou pesquisador comunga. 

Nesse sentido, é necessário desenvolver uma pesquisa que saia da aparência do 
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espaço, que não cumpra apenas a parte descritiva, perceptiva ou ainda estatística, mas que 

consiga captar a essência das contradições, no caso em questão, entender a luta das mulheres 

camponesas no MCP. Para tanto, foi necessário priorizar a análise qualitativa, a realização de 

entrevistas com as famílias e mulheres camponesas para, assim, compreender a mulher 

enquanto sujeito de forma crítica. 

Tomar a realidade em sua totalidade, considerando as lutas camponesas e o papel 

das mulheres nessas lutas, a partir das contradições e disparidades próprias de uma pesquisa, 

foi fundamental para compreensão do espaço já construído e em construção. 

A criticidade própria do método dialético foi aplicada à pesquisa, na medida em 

que, a análise do processo de produção do espaço não hegemônico avança e alcança a 

perspectiva da construção de uma nova realidade. Refletir sobre a realidade mediada pela 

exploração e pela opressão de classe e gênero e, a partir dela, vislumbrar uma nova realidade 

é necessário e possível. Espera-se que essa pesquisa contribua para ampliar os debates e as 

reflexões sobre a participação das mulheres nos movimentos sociais, enquanto sujeitos sociais 

capazes de construir sua própria história, a história da luta camponesa e da luta por uma nova 

sociedade. Assim, a interpretação e as ações políticas das mulheres camponesas deixarão de 

ser secundarizadas, principalmente, em muitos Movimentos Sociais. 

Investigar a participação das mulheres no Movimento Camponês Popular ï MCP 

na luta pela moradia certamente leva à valorização de sua ação e princípios e à produção de 

novos conhecimentos, além da construção de uma identidade própria, pública e privada, que 

pode modificar as relações sociais e de poder. Para tanto, o foco do estudo são as mulheres 

camponesas que fazem parte do MCP nos municípios de Orizona, Vianópolis e Silvânia, da 

Região Estrada de Ferro no estado de Goiás. 

O MCP está organizado em mais de oitenta municípios do estado de Goiás; a 

escolha desses três municípios foi feita pelo fato de os mesmos possuírem uma parte 

significativa da população no campo e também devido à participação expressiva das mulheres 

dessas localidades no Movimento. 

Considerar as mulheres camponesas nos espaços públicos como protagonistas da 

história e da sua própria história perpassa pela superação das incertezas, controvérsias e 

ambiguidades da sociedade sobre elas, levantadas por Michelle Perrot. A autora pergunta: 

Escrever a história das mulheres? Durante muito tempo foi uma questão 

incongruente ou ausente. Voltadas ao silêncio da reprodução materna e 

doméstica, na sombra da domesticidade que não merece ser quantificada 

nem narrada, terão mesmo as mulheres uma história? (PERROT, 1990, p. 7). 
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Muito foi, e ainda é negado às mulheres, até mesmo sua história, ou mesmo as 

possibilidades de elas poderem escolher os rumos de suas vidas. A história das mulheres, ou a 

história de luta das mulheres, oscilou muitas vezes entre a exclusão e a banalização. Mas, 

hoje, muitas mulheres e homens se dispõem a compreender esse longo processo de negação e 

esquecimento, e, assim, incorporar a história das mulheres na história geral, pois as mulheres 

também construíram e foram construídas por essa história comum. 

Para um melhor resultado, esta pesquisa é qualitativa, utilizando-se também de 

dados quantitativos. Técnicas como histórias ou relatos de vida, entrevistas estruturadas e 

questionários são usadas como complemento para a falta de dados referentes aos diferentes 

espaços que o MCP oportuniza nas Comunidades Camponesas. Em relação às entrevistas, a 

melhor forma é o diálogo, principalmente com as mulheres camponesas do MCP que fazem 

parte do projeto de Moradia Camponesa. As histórias contadas por elas e aqui reproduzidas 

são estratégias utilizadas para a compreensão da realidade e/ou mudança da realidade a partir 

das experiências vivenciadas na luta pela Moradia Camponesa. 

Por entender como indispensável para a compreensão do processo vivenciado 

pelas mulheres que acessaram a moradia camponesa através da luta no MCP, no decorrer da 

pesquisa, participei de atividades promovidas pelo MCP, entre as quais destaco: reuniões, 

encontros de formação, assembleias e lutas, dentre outras. 

Foi realizada uma revisão da bibliografia existente sobre o tema, como livros, 

dissertações, teses, artigos, revistas, jornais e textos divulgados na internet, entre outros, que 

destacam as categorias de classe e gênero, buscando identificar as relações e os impactos 

socioculturais do projeto de Moradia Camponesa do MCP na construção da emancipação das 

mulheres camponesas. 

O projeto de Moradia Camponesa desenvolvido pelo MCP através do Programa 

Nacional de Habitação Rural - PNHR teve um impacto positivo no campo, tanto econômico 

quanto social, dando uma nova possibilidade para as famílias ali permanecerem. Apesar de ser 

importante, o Programa não é suficiente para manter as famílias camponesas no campo. São 

necessárias outras políticas, como o acesso a assistência técnica e a renda, o melhoramento 

das estruturas das propriedades e fornecimento de água de qualidade e energia, dentre outros. 

Ao longo dos três anos que foi implantado, o PNHR foi sendo melhorado, 

adaptando-se mais à realidade camponesa. E esse avanço do Programa é resultado das lutas 

dos movimentos sociais do campo, que exigiram a mudança do Programa, pois apesar de ser 

um Programa destinado aos camponeses pobres, por excesso de burocracia, excluía 

justamente as famílias camponesas mais necessitadas. 
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A desvalorização e a subalternidade das mulheres historicamente conferidas a elas 

se refletem nas suas ocupações e podem ser percebidas no seu dia-a-dia. A maioria das 

mulheres camponesas está na invisibilidade em que põe o seu trabalho, na casa e ao seu redor, 

com hortaliças e criação de pequenos animais, dentre outros. 

A mudança dessa realidade, de opressão e exploração das mulheres e do trabalho 

por elas exercido, pode ocorrer com a sua saída do espaço privado para o espaço público, pois 

a partir do momento em que as mulheres se constituem como sujeitos sociais e coletivos e 

iniciam a luta contra o sistema capitalista está também lutando contra o sistema patriarcal, 

machista, parte intrínseca do capitalismo. 

A luta pela Moradia Camponesa desperta as mulheres e lhes mostra que há outras 

lutas a serem lutadas: a luta pela igualdade e contra a subordinação e a exploração. 

Esta pesquisa, busca compreender a ação das mulheres na luta pela moradia 

camponesa a partir da relação entre a geografia e o gênero. Sua organização divide-se em 

quatro seções de análise e discussão sobre a Geografia, o gênero e a ação das mulheres 

camponesas no Movimento Camponês Popular ï MCP pela Moradia Camponesa, além da 

introdução e das considerações finais.  

A primeira seção debate a questão agrária no Brasil e a luta do campesinato contra 

a expropriação e pelo acesso a terra ao longo da história, sem o que, não se pode compreender 

a luta das mulheres camponesas pela moradia.  

Na segunda seção apresenta-se ainda a relação do campesinato com as políticas 

públicas existentes, principalmente o Programa Nacional de Habitação Rural ï PNHR, 

destacando a luta do Movimento Camponês Popular ï MCP pela Moradia Camponesa e a 

ação das mulheres neste contexto, pois em nossa visão, há duas questões relevantes sobre a 

relação do campesinato com as políticas públicas, uma é a visão do Governo de se construir 

políticas compensatórias que reforçam a subalternidade do campesinato ao capital e a segunda 

é a necessidade de se construir políticas públicas que fortalecem a autonomia camponesa. 

A terceira seção tem como objetivo mostrar as estratégias de ação das mulheres 

camponesas na construção de sua ação e afirmação no Movimento Camponês Popular ï MCP 

na luta pela moradia camponesa. 

A quarta e última seção estabelece o debate teórico e metodológico, cujo objetivo 

é apresentar as reflexões sobre Geografia e Gênero no espaço de ação das mulheres 

camponesas, refletindo a partir de questões que permeiam a vida das mulheres, como o espaço 

privado e o espaço público, sua invisibilidade e a casa enquanto uma forma de luta. 
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1.1 Os Caminhos Metodológicos para a Construção da Pesquisa 

 

Esta pesquisa é qualitativa, porém utiliza dados quantitativos. A opção pelo 

método qualitativo se dá pelo fato de ele [...] não desconsiderar as causas e inter-relações sutis 

que possam permear-se entre a análise e as conclusões, desconsiderações essas que podem 

distorcer verdades entre o meio e o fim. (LEITE, 2008, p.100). 

Conforme Minayo (1994), a pesquisa qualitativa se preocupa com um nível da 

realidade que não pode ser quantificado e tampouco reduzido a variáveis ou captável em 

equações e estatísticas, uma vez que trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes [...] aprofunda-se no mundo dos significados das ações 

e relações humanas. (1994, p. 22). 

A observação participante foi utilizada devido a suas vantagens e por ser, por 

excelência, uma das técnicas mais utilizadas pelos pesquisadores qualitativos, segundo Alves 

Mazzoti & Gewandsznajder (2002, p. 66): 

Na observação participante, o pesq 

uisador se torna parte da situação observada, interagindo por longos períodos 

com os sujeitos, buscando partilhar o seu cotidiano para sentir o que 

significa estar naquela situação. A importância atribuída à observação 

participante está relacionada à valorização do instrumental humano, 

característica da tradição etnográfica. Por isto se afirma que o observador 

participante ñdeve aprender a usar sua pr·pria pessoa como principal e mais 

confiável instrumento de observação, seleção, coordenação e interpretação 

[...] Em outras etapas, porém, o observador participante, tipicamente, 

combina a observa«o com entrevistas e an§lises de documentosò. 

 

Algumas técnicas, como fontes orais e relatos de vida, entrevistas estruturadas e 

questionários, foram utilizados como complemento para o que faltou de dados referentes aos 

resultados da ação do MCP nas Comunidades Camponesas dos municípios de Silvânia, 

Vianópolis e Orizona, que são parte da Regional Estrada de Ferro
1
. Em relação às entrevistas, 

a melhor forma encontrada foi o diálogo, principalmente com as mulheres camponesas do 

MCP que fazem parte do projeto Moradia Camponesa. Esses diálogos permitiram 

compreender a realidade e/ou mudança da realidade a partir das experiências vivenciadas 

pelas mulheres camponesas na luta pela Moradia Camponesa. 

Por se entender ser indispensável para compreender o processo vivenciado pelas 

mulheres que acessaram a moradia camponesa através da luta no MCP na Regional Estrada de 

Ferro, e em especial nos municípios de abrangência de pesquisa, que são os municípios de 

                                                 
1
 A Regional Estrada de Ferro é parte do Território Estrada de Ferro (definição do MDA), que está localizado na 

Região Centro Leste do Estado de Goiás e ocupa uma área de 11.623,7 km², o que equivale a 3% da área total do 

Estado. Seus municípios, num total de 14, estão distribuídos em duas microrregiões: Goiânia e Pires do Rio. 
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Silvânia, Vianópolis e Orizona, no decorrer da pesquisa participamos de atividades 

promovidas pelo MCP, entre as quais reuniões, encontros de formação, assembleias e lutas, 

dentre outras. 

O trabalho de campo foi essencial para a conclusão da pesquisa, pois a conversa 

face a face nos permitiu compreender melhor as informações repassadas pelas mulheres, a 

partir da interpretação dos gestos e reações, e estabelecer uma maior confiança e 

reciprocidade. 

Na realização da pesquisa de campo, a definição do tipo de amostra foi muito 

importante, pois as mulheres pesquisadas, de certa forma, foram confirmando os outros 

passos. A amostra por saturação foi a mais adequada à pesquisa, a qual se torna representativa 

quando os resultados apresentam as mesmas características. Dessa forma, o número de 

mulheres entrevistadas não foi muito grande, mas suficiente para permitir conhecer a 

realidade, de forma que, na medida em que se realiza a pesquisa de campo e as informações se 

confirmavam e não acrescentavam mais dados novos, encerrou-se a pesquisa de campo. 

Outra questão importante foi definir as pessoas a serem entrevistadas, buscando-

se perceber através delas as diversas óticas possíveis para a pesquisa. Como a área de 

abrangência da pesquisa é composta pelos municípios de Silvânia, Vianópolis e Orizona, foi 

importante entrevistar mulheres dos três municípios, sendo elas coordenadoras do Movimento 

ou não. Foram entrevistadas 10 mulheres camponesas a partir de um questionário 

semiestruturado nos municípios e Silvânia, Vianópolis e Orizona em dezembro de 2014. 

Luna (2000) salienta que a coleta de informações apresenta uma série de 

vantagens, mas o pesquisador precisa saber também das desvantagens e saber contorná-las. A 

escolha das entrevistadas, para a coleta de dados no trabalho de campo se deu porque as 

entrevistas proporcionaram um contato direto com diferentes fontes e a realidade investigada. 

Outras técnicas que ajudaram a conhecer melhor o problema no trabalho de 

campo, foram a observação das mulheres nas atividades do MCP e as conversas informais, 

que apesar de informais tinham o objetivo de recolher informações necessárias para a 

realização da pesquisa. Com essas informações em mãos definiu-se a pesquisa, além de 

estabelecer a relação entre as mulheres da pesquisa e a pesquisadora.  
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Ana Maria das Graças Lopes, mora na fazenda Anjo da Guarda, município de Vianópolis.  

Casada, 67 anos, tem 9 filhos e dos quais oito moram no campo e um na cidade de Orizona: 

ñAté o quinto filho, mal assina o nome, igual eu mesmo, mais do sexto mais adiante já teve 

uma escola mais graduada e o mais novo tem curso de veterinária. Eu estudei até o segundo 

ano primário.ò 

 

 

 
 

 

 
 

ñSabe, só d´eu tá aqui, no meio da minha roça, porque eu morava lá, a 

uns cinco quilômetros, mas tocava essa roça aqui, né. Então, eu saia de 

lá, todo dia cedo; cozinhava o almoço cedo, vinha pra cá e voltava de 

tarde. Eu vinha de lá só mais os cachorro e garrava cedinho e voltava. 

Agora nós dois levanta cedo, toma o café e trabaiá um pouquinho, e 

vem aqui e lancha, agora é uma benção. Se fosse para começá tudo de 

novo, eu acho que eu comeava.ò  

 

(Orizona, Dezembro de 2014) 
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2  A QUESTÃO AGRÁRIA E OS MOVIMENTOS CAMPON ESES 

 
                                     Confissão do Latifúndio  
  Por onde passei,  

  plantei a cerca farpada, 

  plantei a queimada. 

  Por onde passei, 

  plantei a morte matada. 

  Por onde passei, matei 

  a tribo calada, 

  a roça suada, 

  a terra esperada... 

   Por onde passei, 

  tendo tudo em lei, 

  eu plantei o nada.  

 

(Dom Pedro Casaldáliga) 

 

 

Este capítulo objetiva realizar uma reflexão acerca da estrutura fundiária brasileira 

e da luta do campesinato contra a expropriação da sua terra de trabalho ao longo da história, 

pois a compreensão da luta das mulheres camponesas pela moradia passa também pela 

questão fundiária, já que a propriedade ou a posse da terra deve ser comprovada para se ter 

acesso ao PNHR.  

No Brasil, tradicionalmente, há duas fontes que alimentam os estudos referentes à 

estrutura fundiária. A primeira são os dados cadastrais, levantados pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que permitem determinar a distribuição do espaço 

fundiário entre os detentores (proprietários e posseiros); e a segunda, são os dados extraídos 

dos Censos Agropecuários do IBGE, que mostram a forma pela qual os proprietários, 

posseiros, arrendatários e parceiros ocupam esse espaço. Assim, é importante destacar alguns 

conceitos e definições, como o conceito de módulo rural e o conceito de módulo fiscal, antes 

de se adentrar à questão propriamente dita. 

Segundo o INCRA, o conceito de módulo rural é derivado do conceito de 

propriedade familiar e, sendo assim, é uma unidade de medida, expressa em hectares, que 

busca exprimir a interdependência entre a dimensão, a situação geográfica dos imóveis rurais 

e a forma e as condições do seu aproveitamento econômico. O módulo fiscal também é uma 

unidade de medida expressa em hectares, fixada para cada município e que considera os 

seguintes fatores: tipo de exploração predominante no município; renda obtida com a 

exploração predominante; outras explorações existentes no município que, embora não 

predominantes, sejam significativas em função da renda ou da área utilizada; conceito de 

propriedade familiar. De forma resumida, a diferença entre os dois conceitos é que o módulo 

rural mede a área de cada imóvel, separadamente, e reflete o tipo de exploração predominante 

http://livratemundo.blogspot.com/2007/04/confisso-do-latifndio-por-pedro.html
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no imóvel rural, segundo sua região de localização e o módulo fiscal, por sua vez, é 

estabelecido para cada município e procura refletir a área média em módulos rurais dos 

imóveis rurais do município. 

A avaliação da estrutura agrária brasileira, tanto sob a ótica do INCRA, como sob 

a do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístico - IBGE, evidencia o elevado grau de 

concentração da terra em ambas as situações, ainda que pesem as diferenças conceituais. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a estrutura fundiária do Brasil ainda é 

extremamente concentrada. As propriedades no extrato de mais de 1000 ha representam 0,9% 

do total, mas ocupam 43% da área rural, enquanto os estabelecimentos com menos de 10 ha 

representam 47% do total, mas ocupam uma área de apenas 2,7% do total
2
. Isso se reafirma na 

análise do índice de Gini dos últimos 20 anos, que, segundo os dados do último Censo 

Agropecuário, permaneceu praticamente o mesmo, pois era de 0,857 no ano de 1985, 

permaneceu praticamente inalterado, 0,856, em 1995/1996 e ficou em 0,854 em 2006. 

 

Gráfico 1: Percentual de estabelecimentos agropecuários, Brasil 1950 ï 2006. 

 
 Fonte: IBGE (2006). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2
 - Dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2006. 
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Gráfico 2: Percentual da área dos estabelecimentos agropecuários, Brasil 1950 ï 2006. 

 
Fonte: IBGE (2006). 

 

A desigualdade na estrutura fundiária brasileira fica clara nos gráficos (1 e 2). De 

um lado, há os estabelecimentos que possuem menos de 100 ha, que são aproximadamente 

90% do total, mas que ocupam apenas 20% da área; do outro, os que possuem mais 100 ha 

não chegam a 10% do total, mas ocupam quase 80% da área. Nessa realidade, de 

concentração e desigualdade não se provocam transformações, já que segundo corrobora 

Alentejano (2011, p. 71), este quadro permanece praticamente inalterado nos últimos 50 anos. 

Utilizando os dados do INCRA, que considera não a quantidade e a área dos 

imóveis rurais, mas a sua distribuição e utilização tem-se os seguintes números: menos de 2% 

da área total (1,8%) são ocupadas por imóveis com menos de 10 ha que representam 31,6% 

do total. Já os imóveis com mais de 100 ha representam menos de 15% do total, ocupando, 

porém, 80% da área rural. Somando-se os imóveis com menos de 10 ha aos que possuem 

menos de 100 ha, obtêm-se um total de 85,2% dos imóveis que, porém, ocupam menos de 

20% da área rural. Assim, o resultado é o mesmo, independentemente do método ou das 

diferenças conceituais de um órgão ou outro: a estrutura fundiária no Brasil é 

permanentemente concentrada e desigual. Nos gráficos 3 e 4 pode-se visualizar essas 

informações: 
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Gráfico 3: Percentual de imóveis rurais, Brasil, 2003 

 

 
        Fonte: INCRA (2003) 

 

 

Gráfico 4: Área (%) dos imóveis rurais, Brasil, 2003. 

 

 
Fonte: INCRA (2003) 

 

A análise do uso da mão de obra no campo mostra que os estabelecimentos com 

menos de 100 ha empregam 74,4% das pessoas, embora ocupem a menor parte área rural, 

empregam 45 vezes mais que os estabelecimentos com mais de 1000 ha que ocupam a maior 

parte da área rural no Brasil. Ou ainda, se comparada à construção civil no ano de 2006, a 
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agricultura camponesa empregou duas vezes mais
3
. Para Alentejano (2001, p. 67), ñ[...] em 

decorrência disto, nas últimas décadas a população rural sofreu redução absoluta e não apenas 

relativa como vinha acontecendo até 1970ò. Apesar de tudo isso, a agricultura camponesa 

continua sendo o setor da economia que mais emprega no Brasil. Nos gráficos 5 e 6 podemos 

constatar os dados citados. 

 

Gráfico 5: Pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuários, Brasil, 1950-2006 

 

 

     Fonte: Cartilha da agricultura familiar (MDA) - Dados do Censo 2006 

 

 

Gráfico 6: Percentual do pessoal ocupado no campo no Brasil ï 2006  

 
Fonte: Cartilha da agricultura Familiar (MDA) - Dados do Censo 2006 

 

                                                 
3
- Dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2006. 
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Em um exercício de aplicação generalizada desses dados dos dois modelos de 

agricultura em todo o país, considerando que a agricultura familiar emprega 15, 3 pessoas a 

cada 100 ha e o agronegócio emprega 1,7 pessoas a cada 100 ha, se o atual modelo 

concentrador prevalecesse totalmente, doze milhões de postos de trabalho desapareceriam, 

mas, se, ao contrário, se generalizasse a agricultura camponesa, 26 milhões de postos de 

trabalho seriam criados
4
. 

Na comparação entre esses dois modelos de agricultura verifica-se também que 

quanto ao Valor Bruto da Produção Agropecuário (VBP), segundo os dados do Censo 

Agropecuário do IBGE de 2006, a agricultura familiar gera um VBP de R$ 677/ha, 89% 

maior do que o gerado pela agricultura capitalista, ou pelo agronegócio, que é de R$ 358/ha. 

Apesar de tudo isso, a pobreza no campo ainda é um dado real. A tabela 1 é 

baseada no Censo Agropecuária de 2006 e mostra que, somados, os estabelecimentos rurais 

que obtêm renda mensal de mais de 10 salários mínimos se apropriam de 86% da renda bruta 

no campo, mas são apenas 500 mil estabelecimentos ou 11% do total. A mesma tabela mostra 

também que cerca de 3 milhões de estabelecimentos camponeses se encontram na pobreza, 

com renda mensal bruta de meio salário mínimo por estabelecimento, ou apenas 3,2% da 

renda total. Supondo-se uma média de 4 pessoas por família, chega-se a 12 milhões de pobres 

no campo brasileiro.  

 

Tabela 1: Divisão dos estabelecimentos rurais baseado na renda ï salários mínimos ï 2006 

Número de 

estabelecimentos  

% da quantidade 

total de 

estabelecimentos 

Renda mensal de 

salários mínimos 

(sm) 

Renda bruta do 

total de 

estabelecimentos 

(em %) 

Renda mensal 

bruta/ 

estabelecimento, 

em salários 

mínimos (sm) 

2.904.769 66.0 0 a 2 sm 3.2 0.5 sm 

995.750 22.6 2 a 10 sm 10.0 4.6 sm 

472.702 10.7 10 a 200 sm 35.4 34.4 sm 

27.302 0.6 mais de 200 sm 51.1 861.9 sm 

4.400.527 100.0 TOTAL 100.0 10.4 sm 

Fonte: Dados do IBGE (2006) 

 

A maioria dessas famílias camponesas pobres tem nos programas sociais, como o 

Bolsa-Família, sua principal forma de renda. As demais políticas públicas, como o crédito e o 

                                                 
4
 - INCRA, 2003. 
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acesso à comercialização, que permitem a produção, sendo fundamentais para que essas 

famílias tenham renda e uma vida melhor no campo, são inacessíveis a esta parte do 

campesinato.  

As mulheres sofrem mais diretamente todos esses impactos da pobreza no campo 

e são ainda mais penalizadas pela dupla jornada de trabalho. Essa realidade resulta na 

desterritorialização do campesinato da terra desde o século XIX e que ainda não foi resolvido 

no Brasil, ou seja, a terra continua não cumprindo sua função social, o que acentua ainda 

mais, a concentração da renda e a extrema desigualdade social. 

Segundo Carvalho (2003), essa realidade é condicionada a partir do 

desmantelamento das instituições governamentais, da precarização das políticas públicas e da 

abertura indiscriminada da agropecuária e da terra ao capital multinacional da agroindústria, 

acrescentando-se ainda a concepção política e ideológica que preconiza para os pequenos 

produtores rurais a mesma lógica de gestão de negócios da grande empresa capitalista no 

campo (p.16). 

E como a maioria do campesinato não consegue fazer parte dessa lógica, por 

diversos motivos, tais como, a pouca quantidade de terra, sua inadequada localização 

geográfica perante os mercados, solos de baixa qualidade e com topografia adversa, falta de 

acesso a maquinários adequados, falta de assistência técnica adequada, não acesso a educação 

formal e a falta de políticas públicas que considerem essa realidade e resolvam um problema 

centenário, como a regularização fundiária, essa parte do campesinato permanece num 

processo de exclusão social e dependente das políticas públicas compensatórias. (Carvalho, 

2003, p.18). 

Essa l·gica, que ñenquadraò uma pequena parte do campesinato e exclui sua 

grande maioria é perversa e na maioria das vezes é fomentada pelas políticas públicas, que 

possuem como base essa concepção política ideológica da grande empresa capitalista e seus 

pacotes tecnológicos que desconsidera a diversidade e a realidade camponesa, considerando 

como atrasada e excluída essa massa camponesa que não adota o pacote de produção 

dominante do tipo capital intensivo para exportação. Para essa parte do campesinato existem 

as políticas compensatórias que não fomentam sua emancipação econômica. (Carvalho, 2003, 

p.19). 

Para superação dessa realidade o primeiro passo é superar as causas da pobreza e 

da dependência econômica das políticas compensatórias de governo. Para tanto, será 

necessário à mudança do modelo de produção a partir de uma nova matriz tecnológica que 

revivifique saberes e habilidades camponesas enterradas como arcaicas. Isso significará o 
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resgate e utilização das sementes e mudas nativas ou crioulas, a produção interna da maior 

parte dos insumos para as atividades de produção comercial e a produção dos itens básicos 

para o autoconsumo familiar. A tese governamental vigente que enfatiza o crescimento 

econômico quantitativo e socialmente seletivo a partir da inserção plena e competitiva das 

unidades de produção no mercado é limitada e equivocada, pois não abarca as diferenças e a 

diversidade no campo, também precisa ser superada e transformada, para então, se construir 

políticas públicas que atendam as demandas particulares do campesinato e assim, melhorem 

suas condições objetivas de produção e de vida. (Carvalho, 2003, p.23-24). 

 

2.1 A Formação da Propriedade Privada no Brasil 

 

Muitos dos problemas políticos, econômicos e principalmente sociais do nosso 

país, que afetam profundamente a situação do campesinato brasileiro, têm em sua essência 

aspectos relacionados à maneira de apropriação da terra e concentração fundiária, desde os 

tempos da colonização portuguesa. A instalação do latifúndio no Brasil começou a partir da 

instituição do regime de Sesmarias
5
 pela Coroa Portuguesa. Esse regime consistia na 

concessão da posse de grandes áreas de terras, por parte do rei ou de seu representante no 

Brasil a homens brancos, puros de sangue e católicos, os sesmeiros, cuja obrigação era 

cultivar a terra com o objetivo de produzir para o mercado europeu. 

O fato que as Sesmarias eram concedidas de graça e sem maiores restrições de 

propriedade e uso era uma consequência direta do baixo valor da terra. Nas áreas dos 

engenhos naturalmente a terra tendia a adquirir mais valor, porém tais áreas não eram 

extensas. Onde o preço da terra se tornava mais alto a Coroa tentava se apropriar de parte da 

renda através da cobrança de foros, porém, para fazer esta cobrança apresentavam-se grandes 

dificuldades e a principal fonte de renda para a Coroa, derivada do Brasil, provinha da taxação 

sobre o açúcar que entrava em Lisboa. Como as atividades econômicas praticadas no Brasil 

durante a colonização não tiveram o efeito de aumentar o preço da terra, não houve nenhuma 

mudança na forma de distribuição ou de regulamentação do seu uso. 

Em 1822, foi suspensa a concessão de Sesmarias e o direito dos posseiros foi 

reconhecido, caso as terras estivessem efetivamente cultivadas. Por um curto período, entre 

                                                 
5
 Sesmaria de sesma, derivada do latim sexǯma, ou seja, "sexta parte". Foi um instituto jurídico português que 

normatizava a distribuição de terras destinadas à produção. O Estado, recém-formado e sem capacidade para 

organizar a produção de alimentos, decide legar a particulares essa função. Este sistema surgiu 

em Portugal durante o século XIV, com a Lei das Sesmarias do ao de 1375, criada para combater a crise agrícola 

e econômica que atingia o país e a Europa, e que a peste negra agravara. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim
http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XIV
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_das_Sesmarias
http://pt.wikipedia.org/wiki/1375
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1822 e 1850, a posse foi a única via de acesso à apropriação legítima das terras públicas. Era 

uma via que estava aberta tanto para os pequenos quanto para os grandes proprietários. 

Essa situação foi drasticamente modificada com a Lei de Terras de 1850, que 

tornou a via da posse ilegal. Daí em diante as aquisições de terras públicas só poderiam 

ocorrer através da compra, ou seja, só poderiam ser adquiridas por aqueles que tivessem 

condições de pagar por elas. Essa lei ajuda a entender por que o Brasil possui uma extrema 

concentração de terras e latifúndios.  

Um dos objetivos da Lei de Terras foi exatamente impedir que imigrantes, 

trabalhadores brancos pobres, negros libertos e mestiços tivessem acesso à terra. Resumindo, 

a Lei de Terras de 1850, transferia as terras devolutas para o controle do Estado, impedia a 

abertura de novas posses e estabelecia que novas propriedades da terra só se formariam 

mediante compra. Segundo Martins (2004), a Lei de Terras transformava as terras devolutas 

em monopólio do Estado que, por sua vez, era controlado por uma forte classe de 

proprietários rurais latifundiários. Dessa forma, para ter acesso à terra, era necessário que os 

homens pobres livres disponibilizassem sua força de trabalho para os grandes fazendeiros. Ao 

mesmo tempo em que se abolia o cativeiro dos homens, iniciava-se o cativeiro da terra
6
. 

Também foi implantada a política oficial de atração de camponeses pobres da 

Europa, com os programas oficiais de colonização. A partir de 1850 intensificou-se a 

propaganda da Europa oferecendo terras, que atraiu até o início do século quase um milhão de 

famílias de camponeses pobres da Itália, da Alemanha, da Polônia, de Portugal, da Suíça e da 

Áustria. Esses camponeses foram assentados em projetos de colonização oficial nas regiões de 

pior topografia para prática da agricultura:  nas montanhas do Espírito Santo, do Rio de 

Janeiro (região de Petrópolis), de Santa Catarina e do Paraná. E a todos eles foi entregue uma 

parcela de 25 hectares de terra, mediante a obrigatoriedade do pagamento dessas terras, em 

diversas prestações ao longo dos anos. 

Na maioria dos casos, os migrantes tiveram que trabalhar durante muitos anos 

para poderem saldar suas dívidas com os projetos de colonização. E há registros históricos de 

revoltas de migrantes e denúncias aos consulados sobre as mentiras e manipulações que a 

Coroa e as autoridades locais faziam com eles. No caso de São Paulo, os camponeses pobres 

migrantes não receberam terra e foram enviados para as fazendas de café para trabalharem 

num novo regime social de trabalho, que ficou conhecido como colonato
7
.  

                                                 
6
 - MARTINS, J. de Sousa. O cativeiro da terra. São Paulo: Hucitec, 2004. 

7
 - Nesse regime o migrante recebia moradia e algumas linhas de café para cuidar para o latifundiário; em troca, 

poderia cultivar em torno de 2 hectares para seu sustento. 
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O Estado e a lei sustentaram os poderes e privilégios das oligarquias, perpetuando 

a injusta estrutura fundiária. A posse absoluta da terra não leva em conta sua função social. A 

ocupação da terra deve ter como finalidade o trabalho e a produção de alimentos saudáveis e 

diversificados para a reprodução da vida
8
.  

No entanto, não foi essa a opção feita pelo Estado brasileiro. Mendonça (2004), 

coloca que: 

Os camponeses e trabalhadores da terra desterritorializados e sem acesso 

aos avanços trazidos pela modernização se abrigam nas áreas urbanas, 

passando a viver em condições muito precárias. Esses trabalhadores atendem 

a necessidade do capital (empresas rurais), ora como mão de obra barata no 

campo (trabalhadores temporários), como trabalhadores instáveis, informais, 

e à base de atividades domiciliares nas cidades, tornando-se o exército 

industrial de reserva, facilitando e estimulando a acumulação de capitais, a 

depender das habilidades apresentadas (p. 168-169). 

 

O caminho percorrido no Brasil, não permite que a terra cumpra sua função social, 

pelo contrário, ela se tornou extremamente concentrada nas mãos de poucos, ao mesmo tempo 

em que expulsou milhares do campo. A opção pela modernização conservadora da 

agricultura, fez com que, essa situação se agravasse ainda mais a partir da década de 1960. 

 

2.2 A Revolução Verde e a Apropriação Desigual 

 

O quadro de desigualdade e concentração fundiária no Brasil se aprofunda com a 

chamada Revolução Verde, através da qual, a partir dos anos de 1960, a agricultura brasileira 

inicia o processo de modernização conservadora da agricultura. Novos objetivos e formas de 

exploração agrícola transformam tanto a pecuária, quanto a agricultura. Como consequências 

do processo são apontadas, além da acirrada concorrência no que diz respeito à produção, os 

efeitos sociais e econômicos sofridos pela população envolvida com atividades rurais. O 

conteúdo ideológico da modernização conservadora da agricultura, para Almeida (1997) 

incorpora quatro elementos ou noções: 

[...] a noção de crescimento (ou de fim da estagnação e do atraso), ou seja, a ideia de 

desenvolvimento econômico e político; (b) a noção de abertura (ou do fim da 

autonomia) técnica, econômica e cultural, com o consequente aumento da 

heteronomia; (c) a noção de especialização (ou do fim da polivalência), associada ao 

triplo movimento de especialização da produção, da dependência à montante e à 

jusante da produção agrícola e a inter-relação com a sociedade global; e (d) o 

                                                                                                                                                         
 

 

 
8
 - COELHO, J. B. & BARREIRA, C. C.A. M. Esperança camponesa no estado de Goiás: a luta pela terra. 

Revista Unievangélica, nº 18/19, 2007.  
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aparecimento de um tipo de agricultor, individualista, competitivo e questionando a 

concepção orgânica de vida social da mentalidade tradicional. 

A expans«o da agricultura ñmodernaò ocorre concomitante a constitui«o do 

complexo agroindustrial, modernizando a base técnica dos meios de produção, 

alterando as formas de produção agrícola e gerando efeitos sobre o meio ambiente. 

As transformações no campo ocorrem, porém, heterogeneamente, pois as políticas 

de desenvolvimento rural, inspiradas na ñmoderniza«o da agriculturaò, s«o eivadas 

de desigualdades e privilégios. (ALMEIDA, 1997, p. 39). 

 

 

A modernização conservadora utilizou como instrumento de política econômica 

para formação de estoque de capital, o achatamento salarial, sendo bastante peculiar a 

justificativa para em política, criada pelo então Ministro da Fazenda Antônio Delfin Neto que 

apregoava: ñVamos primeiro fazer o bolo crescer para depois reparti-loò. Em 1974-1975, um 

terço das famílias brasileiras, aproximadamente 30 milhões de pessoas, viviam abaixo da 

linha de pobreza. Para Gonçalves 2005, 

É preciso relembrar que o próprio nome ï Verde - que se emprestou a essa 

revolução-nas-relações-sociais-e-de-poder traz em si o contexto das lutas de classes 

em que ela foi engendrada. Muito embora já no imediato fim da 2
ª
 Guerra Mundial, 

em 1946, o livro Geografia da Fome de Josué de Castro já assinalasse as 

implicações políticas do fenômeno da fome, em 1949, esse debate ganhará uma 

expressão política concreta com o protagonismo de camponeses pobres que, 

organizados numa Grande Marcha sob bandeiras vermelhas do comunismo, 

politizarão de um outro modo a questão. A partir de então toda uma elite política e 

intelectual se mobilizará para afirmar que o problema da fome era uma questão 

técnica, uma questão de sementes, uma questão de produtividade e, com isso, propõe 

uma Revolução Verde contra aquela Revolução Vermelha. O debate político da 

tecnologia se explicitará desde então e se dará de modo cada vez mais intenso. 

Reiteramos a afirmação feita acima de que um dos lados da conformação identitária 

de sem-terra se deve, em grande parte, a esse lado moderno da modernização 

conservadora, qual seja, a revolução nas relações-sociais-e-de-poder- por-meio-da-

tecnologia verde, hoje, já em novíssima fase, com a biotecnologia de genes 

laboratorialmente modificados
9
.  (GONÇALVES, 2005, p. 4). 

 

 

Ocorreu nos últimos 50 anos um processo muito amplo de modernização da 

agricultura, através da incorporação de tecnologias novas, fato que ampliou mais ainda a 

concentração da propriedade da terra e a exclusão dos camponeses no Brasil, aumentando o 

êxodo rural e a migração. 

                                                 
9
- Não se trata somente de biotecnologia, uma vez que os próprios cultivares são criações biotecnológicas 

camponesas e étnicas, da mesma forma que os vinhos, as tequilas, as vodkas, os saquês, as cachaças e as 

cervejas, e também, os iogurtes, as coalhadas, os queijos, os doces e todo o modo de comer que caracteriza cada 

cultura e constitui o que talvez seja o maior patrimônio da humanidade. A diferença epistêmica e política, é 

desse duplo que se trata, é que essas biotecnologias foram tecidas no campo pelos diferentes povos, enquanto a 

nova biotecnologia é produzida em laboratórios que, cada vez mais, são menos públicos. Atentemos que no caso 

das biotecnologias mais tradicionais, até mesmo a natureza, sem nenhum romantismo, opinava, na medida que a 

seleção feita por uma comunidade era experimentada ao longo do tempo e vingava ou não, para usar uma 

expressão vinda desse mundo, dependendo da resposta da natureza às eleições culturalmente selecionadas. Se o 

conhecimento é, como acreditamos que seja tão fundamental como o alimento para reprodução humana, ao se 

aceitar sem mais os laboratórios privados como locus da produção por excelência do conhecimento do alimento, 

duplo da reprodução, insisto, se lhes é dado um lugar nas relações sociais e de poder jamais alcançado por quem 

quer que seja, ainda mais quando visto na escala mundializada em que vem se dando. 



36 

 

O agronegócio sofreu uma transformação pela modernização do latifúndio, pelo 

fortalecimento do viés exportador, pela formação de complexos agroindustriais, pela 

articulação do capital financeiro e industrial com atividades agrícolas e com a propriedade da 

terra. Um desenvolvimento econômico altamente excludente, uma sociedade injusta e um 

modelo político autoritário e distorcido foram gerados pelo processo de modernização do 

campo. O modelo de desenvolvimento para o campo priorizou a agricultura capitalista, 

enquanto a agricultura camponesa é deixada de lado, não por acaso, mas, por ser o camponês 

a contradição, não ser parte da racionalidade do capital. 

As transformações que ocorreram na área econômico-produtiva nas últimas 

décadas não foram acompanhadas das mudanças necessárias na estrutura fundiária. Do ponto 

de vista legal novidades importantes foram introduzidas, como a exigência do cumprimento 

da função social da propriedade e o instituto da desapropriação para fins de reforma agrária. 

Entretanto, os poderes públicos não aplicaram estes preceitos. O poder do atraso e do 

latifúndio sempre se impôs através de alianças políticas ou da violência.  

Nesse contexto surgiram inúmeras lutas de resistência e por direitos, lutas pelos 

meios de trabalho e produção que os conflitos e as contradições do modelo de 

desenvolvimento adotado pela elite nacional trouxeram, no decorrer da história brasileira. 

Desde as lutas dos índios contra a expropriação até a luta dos negros pela terra livre dos 

quilombos, da luta de Canudos e do Contestado até as Ligas Camponesas, as resistências 

indígena, negra e camponesa sempre aconteceram e assumiram diversas formas. Na década de 

1980, surgiram novos sujeitos e formas de organização e de luta. As lutas dos seringueiros, 

ribeirinhos, índios, atingidos por barragens, dos remanescentes quilombolas, dos sem terra e 

dos camponeses ganharam dimensão nacional. 

Esses movimentos entendem claramente que a proibição do acesso a terra é de 

cunho político e expressa a maneira como o capital se apropriou da terra e a usa para a 

manutenção de seu poder e do modelo excludente, injusto e autoritário. A luta pela terra e 

pela reforma agrária não significa apenas luta por um pedaço de terra, mas sim uma luta 

contra o capital, e, nos tempos atuais, contra o modelo neoliberal com que este capital se 

configura. A luta pela terra é, portanto, uma luta contra a oligarquia, é disputa pelo território, 

monopolizado pelo capital. 

A perseguição e a repressão sistemática dos movimentos sociais no Brasil 

continuam sendo a resposta da burguesia e do próprio Estado à luta dos camponeses. 

Em resumo, o cerne desta questão está no problema agrário brasileiro, que até os 

dias atuais não alcançou solução. 



37 

 

Os discursos que utilizam os números da produção agrícola nacional em favor 

apenas do agronegócio e difundem a imagem de latifúndios modernos e lucrativos, na verdade 

tentam esconder o altíssimo grau de concentração fundiária no Brasil. Também tentam omitir 

que a existência do latifúndio não permite a redução das desigualdades sociais porque expulsa 

o campesinato e mantém a concentração de oportunidades de geração de renda nas mãos de 

poucos. 

O que não é possível, na visão de Martins (2004, p. 58) é discutir o mundo 

camponês do ponto de vista da racionalidade de uma empresa capitalista. Esse não é o 

raciocínio camponês. Ele valoriza outras coisas como um lugar seguro para ficar e manter sua 

família junta. ñEle n«o quer ver o mundo desagregando. E n«o h§ nenhum motivo para que o 

mundo dele se desagregueò. Martin, crítica principalmente às teorias de transição para a 

cidade. Não há nenhum motivo, na sua visão, para se acelerar a transição para a cidade já que 

ela não vai levar as pessoas do campo a lugar nenhum.  

Nesse sentido, Martins critica a visão que vem predominando entre os cientistas 

sociais. Em geral eles têm trabalhado, desde 1930, procurando explicar o rural a partir da 

teoria de transição. Uma transição que seria para o bem dessa população, a partir da ideia de 

que todo mundo abandonaria o campo, inclusive culturalmente. 

O mundo urbano seria tão mais superior do ponto de vista humano, tão irresistível 

que as pessoas inevitavelmente iriam para a cidade e perderiam seus laços com o rural. A 

América Latina foi varrida por esse tipo de interpretação, com trabalhos que dizem ser o 

mundo rural sinônimo de passado. Isso acabou não se concretizando e não foi somente pelo 

tipo de modelo econômico adotado, mas também porque há elementos altamente positivos e 

emancipadores do ser humano no mundo rural. Se, ao contrário, alguns benefícios do 

desenvolvimento fossem colocados à disposição da população rural, ela fortaleceria seus laços 

culturais.  

Essa visão conservadora acredita no fim do campesinato, pois sua incapacidade de 

competição no mercado fará com que desapareça, ou se transforme em um agricultor familiar 

moderno, capaz de se inserir no mercado, ou ainda, se ñintegrarò as empresas capitalistas. 

Ao mesmo tempo, em contraposição há uma vertente que demonstra na teoria e na 

empiria a (Re)Existência do campesinato no Brasil, tais como, Martins (1981, 2004), Oliveira 

(1987, 1990, 1999), Mendonça (2004), Carvalho (2012), dentre outros autores. 

Nesse sentido, considerando que o campesinato se enraíza e pertence à terra, não 

se pode aceitar o fato de não ter acesso a ela. Sem a terra, o campesinato perde sua identidade. 

Então, para se ver camponês, a luta pela continuidade na terra ou pelo acesso a ela será 
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indispensável, pois sua (Re)Existência é garantida na luta pela permanência na terra ou por 

sua conquista, o que no Brasil, sempre existiu e continua latente. 

 

2.3 A Luta Camponesa no Brasil 

 

A estrutura fundiária no Brasil e a atual situação da questão agrária foram 

determinadas pela formação do latifúndio mas também pela resistência camponesa
10

. O 

grande número de enfrentamentos acabou gerando mortes, massacres e genocídios. As 

extensões históricas do latifúndio delimitaram, pela violência, a exclusão dos camponeses da 

terra de trabalho. A migração foi e ainda é, uma das formas buscadas como sobrevivência e 

resistência, tentando ganhar distância da cerca e do cerco do latifúndio
11

.  

A extinção do cativeiro humano ocorreu aproximadamente quarenta anos após a 

instituição do cativeiro da terra. Dessa forma, os escravos libertos que haviam deixado as 

fazendas migravam pelas estradas e encontravam terras cercadas, acampavam nas fazendas e 

eram expulsos pela polícia, convocada pelos coronéis
12

. 

A esperança de chegar, através da migração e da peregrinação, a uma terra onde 

se possa viver e trabalhar marcou o campesinato brasileiro. Surgiram diversas formas de 

resistência contra o cerco da terra e da vida
13

. A luta contra as cercas representava a luta 

contra o latifúndio, já que os latifundiários foram senhores absolutos e dominavam a terra e a 

vida dos camponeses. Na Bahia, entre 1893 e 1897 ocorreu o movimento de Canudos, 

transformado em guerra. 

No Paraná e em Santa Catarina na primeira década do século XX, começou outro 

movimento de resistência, conhecido como Contestado. No Nordeste, nas primeiras décadas 

do século XX, surgiu uma forma de banditismo social que ficou conhecida como cangaço, 

que foi uma forma de organização de camponeses rebeldes que atacavam fazendas e vilas. 

Esses grupos eram formados, em sua maioria, por camponeses expulsos de suas terras pelos 

coronéis. Os cangaceiros se vingavam em uma ou mais pessoas da família do fazendeiro. O 

cangaço desafiou o poder dos coronéis. 

Mas a luta pela terra, contra a expropriação, contra a grilagem não teve fim, 

continua muito forte até os dias atuais e só chegará ao fim quando houver uma profunda 

transformação social ou, no mínimo, acontecer a Reforma Agrária. 

                                                 
10

 - MANÇANO, B.F.BRASIL: 500 anos de luta pela terra. Fonte: 

http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/terra/mst3.htm. Data de acesso: 05/05/2014. 
11 - MARTINS, J. de Sousa. O cativeiro da terra. São Paulo: Hucitec, 2004. 
12

 - https://www.mpabrasiles.wordpress.com 
13

 - Idem 12. 

http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/terra/mst3.htm
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A partir da década de 1970, novos movimentos camponeses surgem, e a luta 

camponesa continua no Brasil. Assim, ao longo dos anos, vão surgindo diversos movimentos 

no campo. Aqui, são apresentados o que se julga serem os principais movimentos camponeses 

no Brasil, não que os demais não sejam importantes, mas, como são muitos, serão 

apresentados aqueles que possuem ñ©mbito nacionalò
14

, dentre eles o Movimento Camponês 

Popular ï MCP que é o principal Movimento envolvido nesta pesquisa. 

Em 1975 nasce a Comissão Pastoral da Terra ï CPT, durante o Encontro de 

Pastoral da Amazônia, convocado pela XVI Conferência Nacional de Bispos do Brasil 

(CNBB), realizado em Goiânia (GO). O objetivo da CPT seria acompanhar o Norte e o 

Centro-Oeste, dois focos de tensão no campo naquele momento e defender os posseiros e 

trabalhadores rurais contra o latifúndio. No entanto, a CPT percebe que os conflitos estavam 

espalhados em todas as regiões do país. Nas palavras de Martins (1985, p. 94), ñum trabalho 

como o da CPT logo alcançou dimensão nacional [...] de todo lado chegavam notíciasò. 

O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra ï MST nasce formalmente em 1984 a 

partir da articulação das lutas pela terra, que foram retomadas a partir do final da década de 

1970, principalmente na região Centro-Sul do país e, aos poucos, expandiram-se pelo Brasil 

inteiro. O MST teve sua gestação no período de 1979 a 1984. Foi criado formalmente no 

Primeiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra, que se realizou de 21 a 24 de 

janeiro de 1984, em Cascavel, no estado do Paraná. Hoje o MST está organizado em 22 

estados
15

. Em fevereiro de 2014 aconteceu o 6º Congresso Nacional do MST em Brasília com 

15 mil participantes de 24 dos 27 estados do Brasil e de diversos países. Lutar, Construir 

Reforma Agrária Popular! Foi o lema do Congresso que também celebrou os 30 anos do 

Movimento. 

Em março de 1991 é realizado o I Congresso dos Atingidos por Barragens, no 

qual definiu-se que o Movimento dos Atingidos por Barragens ï MAB deveria ser um 

movimento nacional. O dia 14 de março é instituído como o Dia Nacional de Luta contra as 

Barragens. A partir de então, o Movimento abre o debate acerca do modelo energético 

brasileiro. Est§ organizado em 16 estados do Brasil e a principal palavra de ordem ® ñÁgua e 

Energia não são Mercadorias!.
16

. 

                                                 
14

 - Movimentos que estão territorializados ou em processo de territorialização em mais de um estado. 
15

 - CALDART, R. S. O MST e a formação dos sem terra:o movimento social como princípio educativo. 

(2001). Fonte: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142001000300016. Acesso em 

05/11/2014. 
16
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Em 1996 o Movimento dos Pequenos Agricultores ï MPA surge no Rio Grande 

do Sul, quando famílias camponesas foram atingidas por uma forte seca, que destruiu grande 

parte de sua produção agrícola. Diante desse fato, muitas famílias passaram a mobilizar-se por 

melhores condições de vida no campo, tendo em vista que o modelo de produção não 

priorizava a agricultura camponesa, deixando-a à margem dos investimentos públicos. No 

mesmo período, famílias camponesas de Rondônia, do Espírito Santo e de Santa Catarina já 

discutiam uma forma diferente de se organizar, uma vez que as representações sindicais do 

momento não davam respostas às necessidades do campesinato
17

. O MPA está organizado em 

17 estados e em 2010 realizou seu terceiro encontro nacional na Bahia. 

Ainda em 2003, a partir de um processo de articulação que se iniciou em 1995 

junto a outros movimentos, da Via Campesina Brasil surge o Movimento de Mulheres 

Camponesas ï MMC. Este movimento surge por se entender que ña liberta«o da mulher ® 

obra da própria mulher, fruto da organização e da lutaò 
18

. O MMC se define como um 

movimento autônomo, democrático, popular, feminista e de classe e que está organizado em 

18 estados do país. 

Além desses movimentos, novos movimentos camponeses têm surgido no Brasil 

com o objetivo de lutar pela construção da autonomia do campesinato, o que será possível, 

com o acesso do campesinato a mais terra, com a construção de políticas públicas que o 

afirmem e não aumente mais sua dependência. Como colocado por Vergés (2011), é muito 

mais fácil compreender como o campesinato reage a esse processo [modernização da 

agricultura no capitalismo], renovando-se na sua recriação mediada por suas resistências e na 

subordinação ao capitalismo. Nas palavras de Vergés (2011, p. XV): 

Mais fluidez ou fugacidade não significam inconsistência ou falta de raízes. 

Extremamente diversificados, os camponeses compartilham discretos sinais 

de identidade: um certo ar familiar que lhes permite o reconhecimento mútuo 

em festas sociais e a capacidade de conspirar além de oceanos e continentes, 

superando diferenças abismais de cultura, sociabilidade e tecnologia. 

Obrigatoriamente inquietos, pois de outra maneira naufragariam em um 

mundo instável e constantemente fatal, os camponeses permanecem, não 

tanto por suas supostas invariáveis mas, sobretudo, por seu modo de se 

transformar, por valores e projetos implícitos em suas múltiplas e complexas 

estratégias de sobrevivência. 

 

O campesinato está presente neste momento histórico, assim como esteve em 

outros. Assim, o olhar para o campesinato não é o olhar para o passado, mas é olhar para o 

presente, para o século XXI. Perceber suas perspectivas, permeada pelo desafio de sua 
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 - https://mpabrasiles.wordpress.com/nossa-historia 
18

 - http://www.mmcbrasil.com.br/site/node/44 
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(Re)Existência permanente é entender sua resistência enquanto sujeito coletivo organizado 

que através da luta consegue superar as diferenças e construir uma identidade coletiva. 

 

2.4 O Estado de Goiás no Contexto das Lutas Camponesas 

 

Assim, como os demais estados do Brasil, o estado de Goiás também foi palco de 

diversas lutas camponesas, causadas principalmente pela forma de apropriação do seu 

território que concentra as terras e exclui os camponeses. 

A partir do século XVIII se inicia o processo de ocupação das terras do estado de 

Goiás, primeiramente pelas atividades extrativistas, com duas frentes colonizadoras, sendo 

uma com migrantes paulistas no sul do estado e outra com migrantes maranhenses, baianos e 

paraenses no norte de Goiás
19

. Segundo Coelho e Barreira (2007, p. 2): 

A partir daí, com a ideia de riqueza fácil, se iniciou uma corrida migratória, 

também um processo de povoamento urbano, em volta das minas e de 

vasculhamento de todo território goiano. No final do século XVIII e início 

do século XIX, com a decadência da mineração e o fim de um sonho, houve 

um movimento migratório contrário, com a grande maioria da população 

deixando o território goiano e muitos núcleos urbanos em ruínas, iniciando a 

partir daí a ocupação através de grandes apossamentos de áreas para a 

prática da agropecuária, mesmo que de forma lenta e tímida. 

 

A partir da década de 1930, após a construção das ferrovias e com o programa de 

interiorização do Brasil, com a construção da capital Goiânia, o estado de Goiás é 

modernizado. Para Coelho e Barreira (2007, p. 3): 

Assim, as terras goianas, que eram o retrato do sertão abandonado, através 

de incentivos públicos para ser atração para novos investidores se 

transformando em área de expansão da fronteira agrícola. E, como região de 

fronteira, local de encontro entre as frentes de expansão e pioneira, no que 

resultou em conflitos pela posse da terra em diversos lugares no Estado, 

devido à divergência de interesses. O fator que mais influenciou a 

intensificação dos conflitos nas terras goianas foi a ação do capital, via 

valorização das terras, quando da abertura de estradas e expansão agrícola, 

somada à construção de Goiânia e a promessa de mudança da capital federal 

para o Estado de Goiás. 

 

Segundo os autores, as primeiras formas de resistência que se têm notícias no 

estado de Goiás foram as lutas dos indígenas contra os mineradores. Muitas tribos indígenas 

que viviam no estado de Goiás foram exterminadas nesse período, como por exemplo, os 

índios Caiapós. 

                                                 
19

 - COELHO, J. B. & BARREIRA, C. C.A. M. Esperança Camponesa no Estado de Goiás: a luta pela terra. 

Revista Unievangélica, nº 18/19, 2007.  
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No século XX, na década de 1920, ocorreu a luta camponesa messiânica liderada 

por Santa Dica.  Considerada como milagreira, por receitar remédios caseiros e conseguir 

curas, um grande número de pessoas lhe atribuiu liderança e obediência e passaram a 

construir suas casas na fazenda Mozondó de 573 ha (município de Pirenópolis). Aquele lugar 

tinha suas próprias leis e se esperava construir uma nova forma de sociedade, a partir de 

preceitos religiosos populares. 

Sentindo-se ameaçadas, autoridades públicas e da medicina, além dos fazendeiros 

da região, passaram a perseguir Santa Dica, no primeiro momento com uma série de 

processos judiciais, afirmando que ali seria outro ñCanudosò. Depois, com a possibilidade de 

que a Coluna Prestes passasse por aquela região e a ameaça de que saquearia tudo, Santa Dica 

e seus adeptos são cooptados e prestam serviços à Coluna Caiado, que tinha como objetivo 

combater a Coluna Prestes. Mas, como a Coluna Prestes não passou por aquela região, muito 

menos saqueou ninguém, o grupo de Santa Dica sofreu um golpe sendo obrigado a voltar de 

Goiás Velho para Pirenópolis (168 Km) a pé e sem as armas. Com o enfraquecimento bélico, 

a polícia, no governo de Ramos Caiado invade a fazenda Mozondó. Vários adeptos de Santa 

Dica morreram afogados no Rio Vermelho, tentando fugir do ataque. Santa Dica consegue 

fugir, mas depois se apresenta à polícia e em seguida sai do estado de Goiás. No início da 

década de 1930, Santa Dica retorna para o então Distrito de Nossa Senhora da Conceição do 

Rio do Peixe. No entanto, o Distrito passa a sofrer repressão do poder legislativo de 

Pirenópolis, é extinto e a luta, pouco a pouco, é esfacelada. 

A mais significativa e que mais repercutiu em termos de ação camponesa no 

Estado de Goiás, foi à luta de Trombas e Formoso que, inicialmente, tinha como objetivo 

buscar a legalidade das posses para que os posseiros não fossem expulsos, como defendia 

José Porfírio. Posteriormente, uma vez que não houve solução, foi que, sob liderança de um 

partido político de esquerda, os camponeses se armaram, treinaram guerrilhas e enfrentaram 

policiais e jagunços. Esse movimento camponês é fruto do processo de ocupação de terras 

devido a intensa migração ocorrida em Goiás entre as décadas de 1940 e 1960. Os posseiros 

eram obrigados, a constantemente, se deslocarem porque as terras ocupadas por eles iam 

sendo griladas por fazendeiros latifundiários, já que estavam se valorizando com a construção 

das rodovias. 

Num primeiro momento, José Porfírio e os camponeses buscaram uma solução 

pacífica, na justiça e abrindo negociação com os grileiros, mas como nada disso funcionou, 

pelo contrário, colocaram fogo na casa de Porfírio, deixando-o viúvo com 5 crianças. Então, a 

luta de Trombas e Formoso toma um novo rumo. No meio do conflito, chegam em 1954, na 
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região quatro militantes do Partido Comunista Brasileiro - PCB que ajudaram no processo de 

organização e treinamento militar dos camponeses. A luta dos camponeses foi se fortalecendo 

cada vez mais, chegando, na região, a mais de 3 mil, os camponeses organizados, divididos 

nos ñConselhos de C·rregosò. Em 1962 José Porfírio foi eleito o primeiro deputado estadual 

camponês do estado de Goiás. No entanto, com o Golpe Militar, muitos militantes foram 

presos e torturados. José Porfírio conseguiu fugir para o Maranhão, mas, em seguida, foi 

descoberto e preso. Em 1973 foi solto em Brasília e foi visto pela última vez embarcando em 

um ônibus para Goiânia. Assim, mais uma forma de resistência camponesa foi reprimida e 

esfacelada. 

Além dessas duas lutas camponesas ocorridas no estado de Goiás, várias outras 

ocorreram, principalmente após 1947 quando o PCB é colocado na ilegalidade e ocorre o II 

Congresso Camponês em Goiânia em 1952. Como exemplo, podemos citar as Lutas do 

Arrendo, sendo a mais conhecida delas a ocorrida em Itauçu. Mas ocorreu também no 

município de Orizona, dentre outros, um grande avanço dos sindicatos dos trabalhadores 

rurais e a criação de associações como forma de resistência. Preocupados, os latifundiários 

também começaram a criar seus instrumentos de organização e articulação, como a Sociedade 

Goiana de Pecuária e Agricultura (SGPA), fundada em maio de 1941, dentre tantas outras. 

Já em setembro de 1982 a CPT se reúne em Goiânia com representantes de todo o 

país. É redigida uma carta aos trabalhadores rurais e camponeses do Brasil que ficou 

conhecida como a ñCarta de Goi©niaò. Essa Carta reforçava a necessidade de união dos 

trabalhadores rurais e camponeses, que tiveram as suas lutas e lideranças enfraquecidas pela 

ditadura militar para retomarem a luta pelo direito à terra. A partir daí, como já colocado, 

novos movimentos camponeses surgem no Brasil, dentre eles o Movimento Camponês 

Popular ï MCP, que nasce no estado de Goiás em 2008. O Movimento Camponês Popular ï 

MCP, assim como outros movimentos sociais e camponeses, surgiu devido à exclusão social e 

histórica do campesinato. A partir da luta e da organização constrói a identidade coletiva do 

ser camponês, do campesinato em movimento, como uma força política. 

O Movimento Camponês Popular ï MCP nasceu de uma cisão do MPA
20

. Em 

setembro de 2009, o MCP realizou, em Goiânia, um encontro para comemorar seu primeiro 
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ano de existência e contou com a participação de 200 camponeses e camponesas dos estados 

de Goiás, Rio Grande do Sul e Tocantins.   

Após o encontro, o MCP fortaleceu sua organização no estado de Goiás e também 

os laços com outros estados, no intuito de iniciar a constituição do movimento a nível 

nacional. No entanto, para agir nacionalmente, o MCP precisaria avançar ainda mais, 

construir referências, experiências e se fortalecer enquanto movimento camponês. 

 

Foto 01: Encontro ñUm Ano do MCPò Goi©nia GO ï 2009. 

 
                                                                                                                  Fonte: Arquivo do MCP 

 

Esse processo de constituição da identidade do MCP se completou em seu quinto 

ano de exist°ncia. Em seu encontro ñ5 Anos de Lutas, Avanos e Conquistasò se lanou 

enquanto Movimento em processo de construção nacional. As fotos 2 e 3 mostram alguns 

momentos deste Encontro, realizado em dezembro de 2013 em Goiânia/GO. 

 


